PROCESSO LICITATÓRIO Nº 23-2020
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01-2020

A PRESENTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO VISA CONTRATAÇÃO DO ARTISTA PADRE EZEQUIEL DAL POZZO E BANDA, PARA REALIZAÇÃO DE SHOW NO DIA 14 DE MARÇO DE 2020, NO CENTRO COMUNITÁRIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO, NO 7º ENCONTRO DA FAMILIA TEREZINHANA, FAZENDO PARTE DAS FESTIVIDADES ALUSIVAS AOS 25 (VINTE E CINCO) ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICO-ADMINSTRATIVO DO MUNICÍPIO.

O Prefeito Municipal de Santa Terezinha do Progresso, Estado de Santa Catarina, Exmo. Senhor Derli Furtado, torna público a inexigibilidade de Licitação n° 01/2020. 

Justificativa do Objeto: A PRESENTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO VISA CONTRATAÇÃO DO ARTISTA PADRE EZEQUIEL DAL POZZO E BANDA, PARA REALIZAÇÃO DE SHOW NO DIA 14 DE MARÇO DE 2020, NO CENTRO COMUNITÁRIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO, NO 7º ENCONTRO DA FAMILIA TEREZINHANA, FAZENDO PARTE DAS FESTIVIDADES ALUSIVAS AOS 25 (VINTE E CINCO) ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICO-ADMINSTRATIVO DO MUNICÍPIO.

Com propósito de valorizar as famílias, a Administração Municipal, de Santa Terezinha do Progresso – SC, irá promover uma palestra show, com o Padre Ezequiel Dal Pozzo, no dia 14 de março de 2020, nas dependências do Salão Comunitário Municipal, com início as 20:00 horas. O evento faz parte das festividades do Município, que comemora 25 (vinte e cinco) anos de emancipação político-administrativa no mês de Julho. No show, o padre é acompanhado de sua banda, composta por 5 (cinco) músicos profissionais.
Um espetáculo musical com 1h30min de duração, onde o Padre Ezequiel apresenta canções de sua autoria, juntamente com músicas consagradas do público religioso e um toque de gaita e da viola sertaneja para animar a platéia. O show do Padre  Ezequiel é um convite à reflexão interior e pode ajudar a despertar para o sentido da vida e para um encontro com Jesus e consigo mesmo, através do conteúdo da letra, do cuidado com a melodia e também da Palavra inserida em meio às canções. O show tem aspecto religioso e envolve todas as religiões. 

Fundamentação legal: A Inexigibilidade de Licitação n.º 01/2020 tem sua fundamentação legal no artigo 25, inciso III, da Lei 8.666/93 consolidada que preceitua o seguinte: 
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.


Justificativa da Dispensa: O presente Processo Licitatório na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, se justifica nesta modalidade por se tratar de artista de nível nacional, consagrado pela opinião pública e crítica especializada, que possa oferecer ao público da cidade e visitantes, show de qualidade e ainda garantindo os serviços necessário, para atender os interesses desta prefeitura.

Justificativa da escolha do fornecedor e valor: ARA Produções Ltda Me, é uma empresa do ramo artístico, com endereço na Rua Hercílio Luz, 602, Sala 34, Centro, Ararangua – SC, representada pelo Sr.: Sandro Luiz Pagnan, CPF: 733.253.339-15, que detém contrato de exclusividade para realizar a contratação dos shows do padre Ezequiel Dal Pozzo  Por se tratar de empresa com exclusividade no evento pretendido nesse município, conforme documentação apresentada, dentro dos parâmetros da Lei 8666/93, inclusive com apresentação de artistas renomeados nacionalmente e dos eventos do interesse desta municipalidade. Os preços praticados pela empresa acima citada são vantajosos para a Administração, porque acompanham a média dos preços praticados pelas empresas do ramo, o que eliminaria maiores gastos, com empresas de outras regiões mais distantes. 

O valor da prestação dos serviços apresentado pela empresa em epígrafe para promover o Evento com Palestra-Show do Padre Ezequiel Dal Pozzo, incluindo as apresentações de Shows de nível nacional, equipamentos, serviços de mídia e todas as despesas por conta da empresa a ser contratada, enquadram-se nos parâmetros dos preços praticados no mercado do ramo do objeto desta contratação.
A contratação da empresa ARA PRODUÇÕES LTDA ME, se da de forma direta, tendo em vista que a mesma é detentora exclusiva do Padre Ezequiel Dal Pozzo. Esta hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de competição. Seria mesmo impossível haver comparação entre as performances artísticas de diversos profissionais do setor de forma a tornar viável a abertura de eventual procedimento licitatório.

  Como afirma Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:
 	
	"artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpreta ou executa obra de caráter cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação pública, através de meios de comunicação de massa ou em locais onde se realizam espetáculos de diversão pública" (Contratação Direta sem Licitação: modalidades, dispensa e inexigibilidade de licitação. 5 ed. Brasília : Editora Brasília Jurídica, 2000, p. 532).

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em sua obra “Licitação e Contrato Administrativo”, assim trata a cerca do assunto, senão vejamos:
“A atual lei, endossando a doutrina, que equipara os trabalhos artísticos aos serviços técnicos profissionais especializados (cf. cap. II, item 3.2.2), prescreve a inexigibilidade de licitação para a contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de seu empresário. O essencial para legitimar a dispensa do procedimento licitatório é que o artista seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.” (Licitação e Contrato Administrativo – 14ª edição, atualizada por Eurico de Andrade Azevedo e Vera Monteiro, 2ª tiragem – página 127).

Ainda opinião compartilhada por Hely Lopes Meirelles que nos apresenta o seguinte comentário:

Em todos esses casos a licitação é inexigível em razão da impossibilidade jurídica de se instaurar competição entre eventuais interessados, pois não se pode pretender melhor proposta quando apenas um é proprietário do bem desejado pelo Poder Público, ou reconhecidamente capaz de atender às exigências da Administração no que concerne à realização do objeto do contrato (2006, p.284).

Os ilustres juristas BENEDICTO DE TOLOSA FILHO e LUCIANO MASSAO SAITO, em sua obra denominada “Manual de Licitações e Contratos Administrativos”, ensina que: 

“A hipótese de inexigibilidade para contratação de artista é a mais pacífica, desde que o escolhido, independentemente de estilo que, diga-se de passagem, é muito subjetivo, seja consagrado pelos críticos especializados e pelo gosto popular. O artista tem que ser conhecido, mas não precisa, necessariamente ser excepcional. Com a grande extensão territorial e o regionalismo de cultura existente no Brasil, com o afloramento regionalizado de tradições e de folclore, o conceito de consagração popular deve ser tomado de forma particularizada, isto é, um artista muito popular no norte pode não ser conhecido no sul, sendo, assim, na sua região a licitação é inexigível”.

Dada a potencialidade criativa ou características intrínsecas do trabalho, não há como estabelecer pontos mensuradores para estabelecer uma competição que seja julgada através de critérios objetivos, o que não afasta a possibilidade de haver uma contratação com observância da seleção da proposta mais vantajosa, dentre outros princípios a ela atrelados.
Mesmo cabendo certa discricionariedade na escolha do executante, nos cercamos de informações que demonstrem a consagração dos artistas, bem como o mínimo exigido para uma contratação segura e a razoabilidade de um preço justo, conforme conclui Marçal Justen Filho que a ausência de licitação não equivale a contratação informal, realizada com quem a Administração bem entender, sem cautelas nem documentação.
Ao contrário, a contratação direta exige um procedimento prévio, em que a observância de etapas e formalidades é imprescindível. Atentando para o princípio da economicidade nos voltamos à pesquisa de mercado, o que nos mostra uma contratação compatível do ponto de vista custo-benefício, dentro do objeto de nosso interesse, comprovando a garantia de resultados eficientes e econômicos, procedimento este que Marçal Justen Filho acrescenta: 
Não bastam honestidade e boas intenções para validação de atos administrativos. A economicidade impõe adoção da solução mais conveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos.


Portanto, é possível concluir que dentro das características e performances desejadas, sem qualquer escolha arbitrária, a inexigibilidade é o meio mais adequado para a contratação dos profissionais ora citados, tendo em vista a inviabilidade de competição, dentro de critérios objetivos, entre as bandas musicais, estas consagradas pela crítica especializada e ainda assim obtendo um preço justo a ser desembolsado pela Administração. Por fim, verifica-se que esse dispositivo apresenta certo limite discricionário, autorizando o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse público em razão das próprias características da performance artística desejada. Em sendo assim, entendemos ser inexigível a licitação, tendo em vista que a Banda atende aos requisitos acima mencionados

Da Forma de Fornecimento: A palestra-show deverá ser prestada da seguinte forma:

1. A Contratada deverá prestar os serviços no dia 14 de março de 2020, no Centro Comunitário as 20h00min horas, o artista deverá vir acompanhado de sua banda, para realizar a apresentação. A estrutura de som deverá ser por conta do Município.

Condições de Pagamento: A Prefeitura Municipal de Santa Terezinha do Progresso/SC efetuará o pagamento de acordo com o Termo de Contrato, parte integrante deste Processo de Licitação.

Dotação orçamentária: A dotação orçamentária para adimplir a obrigação é a seguinte:
Cod. Red: 15
Un. Orç.: 02.02 
Proj/Ativ.: 2022
Elemento Desp.: 339000000000
Compl. Elemento: 33903923000000 

Vigência: A vigência do Termo de Contrato será da data de sua assinatura até 31 de abril de 2020.

Do Acompanhamento: Em observância ao que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, nomeia-se como fiscal de execução do Contrato deste Processo de Licitação a Sra. Cleusa de Souza Campos, que recebe neste ato, mediante recibo, cópia integral desta Justificativa de Inexigibilidade para o efetivo exercício de sua atribuição, na qual deverá acompanhar e registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

Deliberação:
[bookmark: _GoBack]Com fundamento no que fora apresentado no presente processo de de licitação, decido pela contratação por Inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 24, II, da Lei 8.666/93, ficando o Setor de Licitações com a incumbência de promover os atos necessários à sua efetivação, zelando pela plena consolidação das formalidades legais.

Santa Terezinha do Progresso/SC, 10 de fevereiro de 2020.



Cristiano Batista Machado
Prefeito Municipal, e.e.
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